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Assembleia da República: 

.... n.' 11/.1: 

Aprova a Lei ""DIra a segurança do Estado. 

ASSI:MBIIIA DA IIfI'OIUCA 

leI n: 19/91 
de 18 de Agooto 

o de.envolvimento da democracia e o eotabelecimento 
do Estado de Direito, determinam a necessidade de um 
aperfeiçoamento da legislação em vigor de modo a per­
mitir a realização dos direitos e Iiberdadeo fundamentais 
dos cidadãos. 

A nova ordem constitucional, reflectindo a maturidade 
já adquirida na organização e desenvolvimento do Estado, 
impõe que se processe, de imediato, à revisão da Lei 
n.· 2/79, de 1 de Março. 

Nestes tennos, ao abrigo do n.' 1 do artigo 135 da 
Constituição da República, a Assembleia da Replíblica 
detennina : 

CAPITULO I 

Diaposiçõetl ge ... l. 

MUClO I 
(Deftn/çlo) 

Consideram-se crimes contra a segurança do Estado 
"'lueles que como tal se encontram previstos na presente 
lei. 

Mnoo 2 
~ supletfvo) 

As omlssocs contidas na presente lei serão resolvidas 
pela aplicação da lei penal geral. 

MUOO 3 

(Pe_) 

1. Aos crimes contra a segurança do Estado são apli-
cáveis as seguintes penas: 

a) Vinte a vinte e quatro anos de prisão maior; 
b) Dezasseis a vinte anos de prisão maior; 
c) Doze a dezasseis anos de prisão maior; 
d) Oito a doze anos de prisão maior; 
e) Dois a oito anos de prisão maior e multa até 

um aDO; 
f) Três meses " dois anos de prisão e multa corres­

poodente. 

2. As penas de prisão acrescerá a pena de suspensão 
dos direitos políticos, nos termos estabelecidos na lei 
penal. 

3. A condenação de cidadão estrangeiro pela prática 
de crime contra a segurança do Estado poderá acarretar 
a sua expulsão temporária ou definitiva do território 
moçambicano como medida acesSÓria. 

ARnoo 4 
(lnstIsatIo ) 

1. Todo aquele que instigar ou provocar outrem a 
cometer qualquer dos crimes previstos na presente lei a 
que caiba pena igualou superior à referida na alínea e) 
do artigo 3 será punido com a pena que couber ao crime 
cometido se 11 provocação ou instigação se seguir o crime. 

2. Se da instigação ou provocação não resultar a prática 
de nenhum crime, será punido com a pena de três meses 
a dois anos de prisão e multa correspondente. 

MUClO S 
(A_ preporat6rfoo) 

Serão punidos com a pena de dois a oito anos de prisão 
maior e multa até um ano os actos preparatórios dos cri­
mes contra a segurança do Estado a que caiba pena de 
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prisão igualou superior à de oito a doze anos de prisão 
maior. 

ARnoo b 

(Conopl'.o) 

1. ConspirnçJo é a concertação entre dois ou mais 
indivíduo. para • prática de crime contra a segurança 
do Estado. 

2. A wn,piraçíio será punida, sempre que pena mais 
graVl! nõo couber: 

a) C<Jm a pena de seis meses a dois anos de prisão 
e multa correspondente se não se tiver seguido 
outro acto preparatório; 

b) Com a pena de dois a oito anos de prisão maior 
c multa até um ano se tiver sido seguida por 
algum outro aclo preparatório de execução ou 
se a conspiração tomar a forma de associação 
ilícita ou organização secreta destinada ao inci­
tamento ou execução de qualquer dos crimes 
previstos na presente lei. 

ARTIGO 7 

(Ab.ndono de exocuçao) 

Todo aquele que, estando envolvido na preparação de 
um crime contra a segurança do Estado, o revelar voluD­
turiamento à. autoridades, antes do começo da execução 
ou 8 tempo de evitar as suas consequências. é i~cnto de 
pena. 

ARTlOO 8 

(NegIlUlncll) 

A negligência só é punida nos casos especiais determi­
nados pela lei. 

CAPITULO II 

Dos crlm ••• m •• paclal 

AaTIoo 9 

[Atta tr.lçAo) 

Comete o crime de alta traição, punido com a pena de 
vinte ~t vinte c quatro anos de prisão maior, todo acido· 
dão moçambicano que: 

a) Tentar, por meio violento ou fraudulento, com ou 
sem au:dlio estrangeiro. fraccionar o país, se­
parando qualquer parte do seu conjunto, ou 
entregar a país estrangeiro toda ou qualquer 
ptl rtc do tcrri tório nucional; 

b) Pegar cm armas, a cargo de um par. ou forças 
eSlrangeiras, contra a sua pútria; 

c) Manl ivc,. contactos com quaisquer serviços mili­
tares ou paramilitares ou politicas estrangeiros 
0\1 seus agenles, com o fim de fazer declarar 
guerra a Moçambique ou de tentar induzir a 
que hiso sl.!ja feito. 

ARTIOO tO 

(bpi_em) 

1. Comele o crime de espionagem, punido com a pena 
de dczas~cis a vinte anos de prisão maior, todo aquele que: 

a) Deliberadamente destruir, falsificar, subtrair, en­
tregar ou revelar a pessoa ou organização não 
autorizadas. documentos, planos. escritos ou 
inrormações secretas que interessem à segu­
rança c deresa do Estado ou à condução da 
sua política internacional; 
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b) Procurar obter informações secretas relativas II 
defesa e segurança do Eslado, à condução da 
sua política internacional ou vida económica, 
com intuito de as revelar a entidade ou potên­
cia estrangeirai 

c) Estando na posse não autorizada da in:ormaçiio 
a que se rerere a allnea anterior, dolosamente 
a revele ou facilite o seu conhecimento a ou­
trem. 

2. Aquele que acolher ou fizer acolher um espião, co­
nhecendo-o como tal, será punióo com a pena de oito a 
doze anos de prisão maior. 

ARnoo 11 
(Plretarll) 

1. Comete o crime de piratari., punrvel com a pena 
de dezasseis a vinte anos de prisão maior, todo aquele 
que tripule ou comande por meios violentos, nave ou aero­
nave, ou dela se aproprie com fraude ou violência, no 
intuito de cometer roubos, praticar violêncius contra a 
nave ou aeronave ou contra as pessoas ou bens a bordo 
das mesmas, bem como para atentar contra H segurançe _ 
do Estado ou de Estado estrangeiro. 

2. Comete ainda o crime de pirataria, punlvel nos ter­
mos do número que antecede, todo aquele que usurpar 
o comando de nave ou aeronave nacional ou fretada por 
empresa nacional, seguida de navegação com violação das 
nornlas fundamentais de liberdade e de segurança de 
comércio ou com lesão dos interesses nacionais. 

3. A alteração dos sinai. de terra, mar ou '"' que cons­
tituam manobras fraudulent.. de naufrágio, aportagem, 
amaragem ou aterragem de naves ou aeronaves. com o fim 
de atentar contra estas ou contra as pessoas ou bens a 
bordo é punida como crime de pirataria. 

4. À pena de crime de pirataria acrescem as dos demais 
crimes praticados, procedendo-se à sua agravação sempre 
que concorra o crime de cárcere privado, o crime contra 
a honestidade ou homicídio ou, ainda, quando os autores 
do crime tenham abandonado pessoas e meios para se 
salvar ou tenham causado a perda da nave ou • tenham 
abandonado a navegar. 

Aall00 t2 

(M.re .... ' .. mo) 

1. Comete o crime de mercenarismo, punido com a 
pena de dezasseis a vinte anos de prisão maior, todo 
aquele que tentar derrubar pela violência armada um 
governo estrangeiro legitimamente constiturdo, criando para 
o efeito forças armadas compo.tas no todo ou em parte 
por estrangeiros. 

2. Jl punido com a pena correspondente ao crime de 
mercenarismo todo aquele que voluntariamente recrutar, 
organizar , financiar, abastecer, equipar ~ treinar e trans· 
portar os indivíduos a que se refere o número anlerior, 
bem como aqueles que se alistarem nas forças a que oe 
refere o mesmo número. 

Aanoo 13 
(TI,rorlomo) 

1. Comete o crime de terrorismo, pun(vel com a pena 
de dezasseis a vinte anos de prisiio maior, todo aquele 
que: 

a) Colocar ou fizer coloca,', por qualquer melo, em 
nave ou aeronave, em local ou instataçilo p('­
blica ou privada, bem como em qualquer equl-
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pamento de uso público ou privado, qualquer 
artefacto ou engenho capaz de destruir ou da­
nificar os mesmos, pondo em perigo a segu­
rança de bens, locais e vidas humanas ou ani­
mais, com o intuito de criar insegurança social, 
terror ou pânico na população ou de pressio­
nar o Estado ou alguma organização de carác­
ter económico, 'social ou político a realizar ou 
abster-se de realizar certa ou certas actividades; 

b) Adulterar substâncias ou produtos alimentares ou 
outros destinados ao consumo das populações, 
animais ou unidades s6cio-económicas no in­
tuito de provocar a morte ou graves perturba­
ções à saúde ou à vida económica, com o flDl 
de criar insegurança social, terror ou pânico_ 

2. A importação, fabrico, guarda, compra, venda ou 
cedência por qualquer !ftulo, bem como o transporte. de­
tenção. uso e porte de substâncias ou instrumentos infla­
máveis. explosivos, armas de fogo. asfixiantes. tóxicos 
ou agentes qufmicos ou biológicos. ou de qualquer outro 
elemento de cuja combinação possam obter-se produtos 
pa.mesma nature1.8 dos acima descritos. ou qualquer outra 

-~ãncia ou artefacto, fora das condiçães legais ou em 
contrário das prescrições das autoridades competentes. 
são punidos. se os seus autores os destinavam ou deves­
sem ter conhecimento que se destinavam à perpetração 
de qualQuer crime contra a ~ranca do Estado, com 
a pena de doze a dezasseis anos de prisão maior. ou. nos 
demais casos. com a pena de três meses a dois anos de 
prisão e multa correspondente. 

3. À pena de terrorismo acresce a dos demais crimes 
praticados. procedendo-se à sua agravação sempre que 
concorra o crime de homicídio. 

Altnoo 14 
(SoIIotagem) 

Comete o crime de sabotagem. punfvel com a pena de 
dezasseis a vinte anOS de prisão maior, todo aquele que, 
com intenção de provocar insegurança social. terror ou 
pânico da população ou de exercer pressio sobre o Es­
tado: 
~ a) Destl'llll ou danifique meios de transporte, pontes. 

vias e meios de comunicação e transporte de 
energia e água, portos. estaleiros, aeroportos. 
fábricas ou armazéns; 

b) Faça sair ilegalmente do 'país meios de transporte 
ou bens de equipamento que, pela sua quali­
dade e nómero. constituam grave lesão da eco­
nomia e desenvolvimento nacionais. 

AlInoo t5 
(CrIme contra I organlzaçlo do EatIdo) 

Todo aquele que tentar alterar a Constitulção, destruir 
ou mudar a fonna de governo por meios não consentidos 
pela lei, ou tentar impedir o livre exercício das faculdades 
constitucionais do Chefe do Estado, da Assembleia da 
República ou do Governo será punido com a pena de 
doze a dezasseis anos de prisão maior. 

ARnoo 16 
(_1110 ......... ) 

Serão punidos com a pena de dezasseis a vinte anos 
de prisão maior aqueles que cometerem o crime a que 
se refere o artigo 15 da presente lei por meio de motim, 
rebelião armada ou levantamento. 
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Altnoo 17 
IAt.ntHo contra I 'fkII do ChIle do btado) 

-.....; 
1. O atentado contra a vida do Chefe do Estado será 

punido com a pena de vinte a vinte e quatro anos de 
prisão maior. 

2. Os actos preparatórios do crime de atentado contra 
a vida do Chefe do Estado serão punidos com a pena 
de do~ a dezasseis anos de prisão maior, se pena mais 
grave nllo couber. 

Altnoo 18 
(Atenlldo contra I vida ele cerllO ..udodeo) 

1. O atentado contra a vida do Presidente da Assem­
bleia da República, dos deputados. membros do Governo, 
magistrados judiciais, membros do Conselho Constitucio­
nal e IDSSÍstrados do ministério público, será punido com 
a pena de dezasseis a vinte anos de prisão maior. 

2. Será equiparado, para efeitos de punição. ao crime 
de atentado contra a vida das autoridades públicas. o 
atentado contra a vida dos presidentes, secretários-gerais 
ou equivalentes das organizações partidárias. sociais e 
profissionais. 

Altnoo 19 
(Atenlldo contra Chefe ele EatIdo ou outn lIIII4Idtt 

PIlbRCI eatrIntIeIre) 

1. O atentado contra a vida de Chefe de Estado estran­
geiro é punido com a pena do n.· 1 do artigo 17, quando 
praticado em território nacional. 

2. Tratando-se de outra entidade pública estrangeira 
que se encontre em representação do seu país no território 
moçambicano. a pena será a do n.· 1 do artigo 18. 

AlInoo 20 
(0fen0l corporal ou atenlldo contra I nbenlocle 

di certa entIdIdu) 

Toda a ofensa corporal ou atentado contra a liberdade 
das entidades a que se referem os artigos 17, 18 e 19 da 
presente lei será punido com a pena de dois a oito anos 
de prisão maior e multa até um ano, se pena mais grave 
não couber. 

AlInoo 21 
(A~ .. -"'t) 

1. O crime de atentado previsto nos artigos 17. 18, 
19 e 20 consiste na execução ou tentativa. 

2. Se os crimes a que se refere o número anterior forem 
consumados, as penas serão agravadas em medida não 
inferior a metade da diferença entre os limites máximo 
e mínimo da pena aplicável. 

Altnoo 22 
(DlfImIçIo, cal6nla e 1n]WII) 

1. Os crimes de difamação. calúnia e injória cometidos 
contra o Presidente da República. o Presidente da Assem­
bleia da República, os membros do Governo. os juízes 
do Tribunal Supremo e os membros do Conselho Consti­
tucional serão punidos com a pena mínima de um ano 
até dois anos de prisão e multa correspondente. 

2. Os crimes a que se refere o nómero anterior. quando 
cometidos contra deputados. magistrados. presidentes e 
secretários·gerais dos partidos políticos ou contra orga­
nismos que exerçam autoridade pública. civil ou militar. 
serão punidos com a pena de três meses a dois anos de 
prisão e multa correspondente. 



AlInoo 23 
(Dlwl .... de ... _ d. EatCoI 

A divulgação não autorizada a qualquer pais ou enti­
dade estrangeira de qualquer negociação ou informação 
legalmente classificada será punida: -

a) Tratando-se de informação confidencial, com a 
pena de prisão de trêa meses a dois anos; 

b) Tratando-se de informação secreta, com a pena 
de dois a oito anos de prisão maior; 

c) Tratando-se de Informação classificada como se­
gredo de Estado, com a pena de oito a doze 
anos de prisão maior, se pena mais grave não 
couber. 

Aanoo 24 
(RlpIO ou c8_ pll_1 

Será punido com a pena de dois a oito anos de prisão 
maior e multa até um ano, se outra pena não couber, 
aquele que raptar ou mantiver como refém, uma ou várias 
pessoas. com a intenção de obrigar o Estado a realizar 
qualquer acção ou omissão. 

ARnoo 25 

(OCI",.çlo tlogol) 

Todo aquele que Ilegalmente ocupar qualquer edifício, 
construção ou local, com intuito de obrigar o governo 
a praticar qualquer acto proibido pela lei ou pelo costume 
internacional, será punido com a pena de três meses a 
dois anos de prisão e multa correspondente, se pena mais 
grave não couber. 

CAPITULO III 

DI8pOslVlles flnall 
AR1100 26 

(lnotruVloI 

Compete à Policia de Investigação Criminal a instrução 
preparatória dos crimes contra a segurança do Estado. 

A~noo 27 
(Comp.".cI.) 

Compete aos tribunais judiciais julgar os crimes pre­
vistos e punlvels nesta lei, seguindo as regras estabeleci­
das na lei processual penal geral. 

ARnoo 28 

(1.0.010) 

Il rev08ada a Lei n,' 2/79, de 1 de Março. 

ARTlOO 29 
(Entrodo _ olgor) 

A preaente lei entra em vigor à data da sua publl~-. 

Aprovada pela Assembleia d. República. 

O Presidente da Assembleia da República, Marcelino 
dos Santos. 

Promulgada em 16 de Agosto de 1991. 

Publique-se. 

O Presidente da República, JOAQUIM AUmltTO CHISSANO. 
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